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Da origem remota na década de 1840, inicial mente apenas com a dispensa de

pagamento de custas judiciais, passando pela criagdo da Assisténcia Judiciaria do Estado de Séo Paulo,
em 1920, o atendimento juridico gratuito a populacdo carente ganhaimpulso em meados da década de
1930.

Consultério juridico

Em 1935, é criado o Departamento de Assisténcia Social do Estado de Séo Paulo, com profundas
alteracBes na prestacdo da assisténcia judiciaria (Decreto Estadual 7.078, de 6 de abril, assinado pelo
governador Armando de Sales Oliveira).

A Lei Estadual 2.497, de 24 de dezembro de 1935, regulamenta o decreto e organiza o Departamento de
Assisténcia Social, estabelecendo, entre suas funcdes, as seguintes. superintender todo o servico de
assisténcia e protecdo social; celebrar acordo com entidades particulares de caridade, assisténcia e ensino
profissional; orientar os poderes publicos nos assuntos de assisténcia socia (artigo 1°).

O Departamento dividia-se em servico socia de assisténcia e protecéo aos menores; aos desvalidos; aos
trabal hadores; aos egressos de reformatorios, estabel ecimentos penais, correcionais e hospitalares; e a
familia. E uma ultima divisdo do Departamento de Assisténcia Social passou a ser denominado
Consultorio Juridico de Servigo Social (artigo 7°).

OsArtigos 151 a 156 da Lei Estadual 2.497/1935 estabel ecem as atribuigdes e a organizagao do
Consultorio Juridico de Servigo Social, que deveriafuncionar como consultoria do Departamento de
Assisténcia Socia e prestar assisténcia juridica a todos o0s que necessitassem de protecéo social
(menores, familia, desvalidos etc.).

O Consultorio Juridico, deinicio, tinha um diretor, denominado, advogado chefe; dois advogados, sendo
um adjunto; dois escriturérios datildgrafos e um servente. A proprialei jpreviao crescimento que viria
ater aassisténciajudiciaria do Estado e tratou de prever a possibilidade de contratacéo de mais
funcionérios para atuar no Consultério Juridico — por solicitacdo do advogado chefe e com autorizagéo
do secretério da Justica. Por outro lado, 0 secretario da Justica poderia comissionar funcionarios de
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quaisquer reparticoes estaduai s diplomados em Direito para que atuassem como advogados do
Consultorio. E além do escritério central, o 6rgéo poderiater instalagbes ad hoc, conforme a necessidade.

Os servigos consistiam da isencéo do pagamento de custas, taxas e emolumentos dos atos processuais
para a prova de condicdo de necessitado e dos direitos em lide; e também da assisténciajudiciéria
propriamente dita.

Ostitulos de nomeacdo do diretor (advogado chefe) e dos advogados do Consultorio Juridico de Servico
Socia constituiam instrumento de mandato, servindo de provas, paratanto, a publicacéo no Diario
Oficial do Estado.

A lei que criou o Consultério determinava, ainda, que os advogados deveriam comparecer diariamente
ao 0rgdo, “em horério de expediente’, salvo em casos de servigo externo — ndo se especificava, porém, o
horario nem o que se entendia por servico externo.

Incalculaveis beneficios

A edicéo do dia 25 de dezembro de 1935 do jornal O Estado de S. Paulo da destague alei que organizou
o Departamento de Assisténcia Social do Estado, promulgada na véspera. Prognosticava o jornal, em
tom entusiasmado, que o departamento “ird prestar incalculdveis beneficios a S. Paulo, devendo ao
Baacaao tansis s> exemplo as demais unidades da Federagdo no campo da assisténcia social”.

@0 governador Cardozo de Mello Neto (foto), em mensagem a Assembléia

Legidativa de Sao Paulo de julho de 1937, destaca, porém, as dificuldades iniciais para aimplantacéo do
Departamento de Assisténcia Social, “por deficiéncia de verba, e pelo fato de haver sido votada alei |

n° 2.497/1935] simultaneamente com o or¢amento financeiro de 1936”. O Departamento de Assisténcia
Social, de que o Consultério Juridico fazia parte, comecaria a operar, efetivamente, apenas nos anos
seguintes.

Anos maistarde, seria criada a Procuradoria de Assisténcia Judiciéria, 6rgéo vinculado ao Departamento
Juridico do Estado, que durante 60 anos prestaria servicos juridicos a popul acéo pobre de Sdo Paulo,
model o que se espraiaria pelo Pais todo.

Fonte: SCHUBSKY, Cassio. Advocacia Publica — apontamentos sobre a Historia da Procuradoria
Geral do Estado de Sao Paulo. S&o Paulo. Imprensa Oficial do Estado de S&o Paulo e Centro de Estudos
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